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STF está dividido sobre manter 
veto ao projeto de dosimetria

Em sua despedida do Ministério da Justiça, Ricardo 

Lewandowski declarou que é inconstitucional o projeto 

de redução das penas dos condenados pela tentativa 

de golpe de Estado.

Como ele também foi ministro do Supremo Tribunal 

Federal (STF), passou a impressão de que esta é uma 

posição generalizada na Corte. Mas não é bem assim.

Os 11 ministros estão longe de uma posição definiti-
va sobre o assunto.

Nem só aqueles considerados bolsonaristas, como 

Nunes Marques, André Mendonça e Luiz Fux, defendem 

a constitucionalidade do texto originalmente aprovado 

no Congresso e que o presidente Lula vetou.

Marcello Casal Jr/Agência Brasil
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A expectativa é de que o veto do presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva será derrubado pelo Congresso Nacional. 

Mas a votação terá pedido de impugnação enviado ao 

Supremo Tribunal Federal. “Basicamente constitucio-

nal”, é a expressão usada por alguns dos ministros da 

Suprema Corte não bolsonaristas, ouvidos pela coluna, 

para classificar o projeto de nova dosimetria das penas 
dos condenados do 8/1.

A saída de Ricardo Lewandowski do Ministério da Justiça 

e Segurança Pública fez voltar ao tema de dividir a pasta. 

Além da pressão de órgãos do setor, agora são os Esta-

dos que querem a separação, como confirma a nota do 
Conselho de Secretários de Segurança Pública. O texto 

até cita os possíveis ministros, como o delegado Andrei 

Passos e o secretário Chico Lucas. 

Dados da execução do Orça-

mento de 2025 mostram que 

deputados e senadores contro-

laram, por meio de emendas, 

cerca de 25% dos investimentos 

federais, categoria de despesa 

que inclui desde a construção 

de hospitais e estradas até 

a compra de maquinários e 

outros equipamentos.

A proporção cresce quan-

do são avaliados os órgãos 

vinculados aos ministérios, 

caso das universidades públi-

cas. Por esse recorte, 44 insti-

tuições têm mais da metade 

do orçamento vinculado às 

emendas, sendo que as indi-

cações superam 90% dessa 

verba em nove delas.

O caso de maior expressão 

é do Instituto Federal do Espí-

rito Santo (Ifes), em que 99,5% 

dos cerca de R$ 118 milhões 

empenhados em 2025 para 

investimentos foram obtidos 

por meio das emendas. O 

órgão recebeu equipamentos 

como microscópios, além de 

painéis solares, entre outros 

investimentos.

A lista das instituições mais 

dependentes dessas indica-

ções é formada principalmen-

te por universidades e institu-

tos federais. Há ainda cerca de 

R$ 5,9 bilhões em investimen-

tos destinados para emendas 

Pix. A participação das emen-

das no total de investimentos 

do Executivo tem variado nos 

últimos anos. Foi de 8% em 

2015 e chegou a 43% em 2020.

O Conselho Nacional das 

Instituições da Rede Federal 

de Educação afirma que as 
emendas têm desempenha-

do papel relevante no finan-

ciamento, principalmente 

diante da restrição de recursos 

regulares. A entidade afirma 
que o uso dos repasses se dá 

por “necessidade, e não como 

modelo desejável de financia-

mento”. Defende que sejam 

garantidos recursos estáveis 

e previsíveis no Orçamento, 

“reduzindo a dependência 

de mecanismos eventuais e 

assegurando condições estru-

turantes”.

Informações de Mateus 
Vargas (Folhapress).

A vereadora Thaís Ferreria, do 

Psol do Rio de Janeiro, publi-

cou, em suas redes sociais, um 

vídeo sobre maus-tratos a pa-

cientes durante procedimentos 

de aborto no Hospital Municipal 

Fernando Magalhães. A parla-

mentar pediu esclarecimentos 

à Prefeitura do Rio sobre os 

conteúdos do vídeo

O deputado Paulinho da Força (Solidariedade-SP) é o 

autor do projeto de redução das penas dos condenados 

pela tentativa de golpe de Estado. 

Seu texto não só beneficia a chamada “raia miúda” 
que invadiu as sedes dos Três Poderes. Também serve 

para os chefes do movimento, inclusive o ex-presidente 

Jair Bolsonaro.

Paulinho circulou no STF para elaborar sua proposta. 

“Não tem nenhuma possibilidade de o Supremo ficar a 
favor do veto”, afirma o deputado.

Valter Campanato/Agência Brasil

Paulinho da Força, autor do projeto das penas

Em trocas 
ministeriais, 
nomes mais 
técnicos

Com a saída de Ricardo Le-
wandowski do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, na 
última semana, aguarda-se o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) anunciar o novo ministro 
da pasta. Até lá, quem está no 
cargo é o secretário-executivo do 
Ministério, Manoel Carlos de Al-
meida Neto, agora ministro inte-
rino da pasta.

Lewandowski foi o primeiro 
a deixar o governo neste ano e a 
previsão é que o próximo a sair 
seja o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, na intenção de 
cooperar na campanha presiden-
cial de Lula.

A legislação determina que 
ministros têm até o dia 4 de abril 
(seis meses antes das eleições) 
para saírem do governo e terem a 
chance de concorrer para outros 
cargos políticos, a maioria para o 
poder Legislativo.

A expectativa é que, além 
de Lewandowski e Haddad, ao 
menos outros 20 ministros dei-
xem o governo para disputar a 
corrida eleitoral neste ano. E a 
previsão é que as próximas no-
meações para ocuparem os car-
gos, que ficarão somente até o 
final do ano, sejam indicações 
técnicas e não políticas.

Ao Correio da Manhã, o cien-
tista político Isaac Jordão expli-
cou que essas trocas ministeriais 
em ano eleitoral são comuns, tor-
nando-se “um padrão no perío-

do pré-eleitoral” e que “normal-
mente não se escolhem outros 
políticos pra assumir, justamente 
porque todo mundo quer ir para 
a eleição”.

“Quando se diz perfil téc-
nico não é necessariamente um 
servidor público. Pode ser um 
agente político, mas um que co-
nheça ou já trabalhou no setor”, 
completou Jordão.

Justiça e Segurança
Para além de indicar um 

sucessor a Lewandowski, Lula 
eventualmente tenha que indicar 
dois nomes.

Isso porque, nos bastidores, o 
presidente avalia separar o Minis-
tério da Justiça e Segurança Públi-
ca em dois ministérios diferentes. 
Contudo, ele aguarda o Congres-
so Nacional aprovar a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
que cria o Sistema Único de Se-
gurança Pública, já que, como ex-
plicou Isaac Jordão, a PEC cria “as 
condições para a União participar 
mais ativamente nas políticas de 
segurança pública”.

Letícia Mendes avalia que os 
principais nomes cotados para 
assumir um possível Ministério 
da Segurança Pública são o ex-
-ministro da Justiça Tarso Gen-
ro, a deputada federal delegada 
Adriana Arccosi (PT-GO), o 
secretário de Segurança Pública 
do Piauí Francisco Lucas (conhe-
cido como Chico Lucas) e o atual 
diretor-geral da Polícia Federal 
(PF) Andrei Rodrigues. 

Ao Correio, analistas avaliam 
nomes para assumir cargos

José Cruz/Agência Brasil

Andrei Rodrigues é cotado para assumir Segurança

Por Gabriela Gallo


